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REAG Securities - Securitizadora de Créditos S.A.
CNPJ nº 20.451.953/0001-83 - NIRE: 35.300.481.631

Edital de Convocação da Quarta Assembleia Geral de Titulares de Certificados de Recebíveis 
Imobiliários das 2ª e 3ª Séries da 1ª Emissão da REAG Securities - Securitizadora de Créditos S.A.

Ficam convocados os senhores investidores dos Certificados de Recebíveis Imobiliários das 2ª e 3ª Séries da 1ª Emissão da REAG Securities - 
Securitizadora de Créditos S.A. (“CRI” e “Securitizadora”, respectivamente), nos termos da Cláusula Décima Sexta do Termo de Securitização de 
Créditos Imobiliários das 2ª e 3ª Séries da 1ª Emissão de Certificados de Recebíveis Imobiliários da REAG Securities - Securitizadora de Créditos 
S.A. (“Termo de Securitização”), a reunirem-se em primeira convocação, para a Quarta Assembleia Geral de Titulares dos CRI, a ser realizada no 
dia 17 de maio de 2018, às 14h30, na sede da Securitizadora, na cidade e estado de São Paulo, na Avenida Brigadeiro Faria Lima, nº 2.277,  
17º andar, conjunto 1.701, Jardim Paulistano, CEP 01452-000 (“Quarta Assembleia”), para deliberar sobre: (i) a decretação ou não do vencimento 
antecipado dos CRI em razão da não observância, pela Pneusola Pneus e Peças S.A., dos limites e índices financeiros constantes do item (xxvi) 
da cláusula 6.1 do Termo de Securitização (“Covenants Financeiros”); (ii) na hipótese de aprovação da não decretação do vencimento antecipado 
dos CRI, deliberar a respeito de eventuais alterações ao cumprimento da obrigação de observância dos Covenants Financeiros; e (iii) o ajuste do 
valor de Montante Retido que ficará retido na Conta Vinculada. Os investidores deverão se apresentar na sede da Securitizadora, conforme
endereço acima indicado, portando os documentos que comprovem sua condição de titular dos CRI e, os que se fizerem representar por procuração 
com poderes específicos para tanto, deverão apresenta-lá na data da Quarta Assembleia ou envia-la à Securitizadora até a data de realização
desta. São Paulo/SP, 21 de abril de 2018. REAG Securities - Securitizadora de Créditos S.A.

CONSEGTUR CORRETORA DE CÂMBIO LTDA
CNPJ(MF) 15.168.152/0001-75

BALANÇOS PATRIMONIAIS ENCERRADOS EM (Valores em R$ mil)

A T I V O NE 31/12/17 31/12/16
CIRCULANTE 2.218 1.153
DISPONIBILIDADES 3.d 1.615 899
OUTROS CRÉDITOS 4 603 254
Carteira de câmbio 602 254
Diversos 4 6
(Provisão para outros créditos liquidação duvidosa) (3) (6)

NÃO CIRCULANTE 33 6
REALIZÁVEL A LONGO PRAZO 17 -
OUTROS CRÉDITOS 4 17 -
Diversos 17 -

IMOBILIZADO DE USO 3.e 16 6
Outras imobilizações de uso 25 14
(Depreciações acumuladas) (9) (8)

TOTAL DO ATIVO 2.251 1.159

P A S S I V O NE 31/12/17 31/12/16
CIRCULANTE 1.489 570
RELAÇÕES INTERDEPENDENCIAS 15 3
Recursos em transito de terceiros 15 3

OUTRAS OBRIGAÇÕES 4 1.474 567
Cobrança, arrec. tributos e assemelhado - 7
Carteira de câmbio 1.204 486
Fiscais e previdenciárias 156 50
Diversas 114 24

PATRIMÔNIO LÍQUIDO 762 589
Capital: 5.a 400 400
De Domiciliados no país 400 400
Reservas de lucros 5.b 362 189

TOTAL DO PASSIVO E PATRIMÔNIO LÍQUIDO 2.251 1.159
As notas explicativas  são parte integrante das demonstrações contábeis.

DEMONSTRAÇÃO DOS RESULTADOS 2º-SEM-17 31/12/17 31/12/16
RECEITAS DE INTERMEDIAÇÃO FINANCEIRA 1.139 1.909 457
Resultado de operações de câmbio 1.139 1.909 457

DESPESAS DA INTERMEDIAÇÃO FINANCEIRA (3) 3 (6)
Provisão para créditos de liquidação duvidosa (3) 3 (6)

RESULTADO BRUTO DA INTERMEDIAÇÃO FINANCEIRA 1.136 1.912 451
OUTRAS RECEITAS/DESPESAS OPERACIONAIS (1.017) (1.335) (349)
Receitas de prestação de serviços 245 377 111
Despesas de pessoal (197) (235) (119)
Outras despesas administrativas (979) (1.353) (317)
Despesas tributárias (83) (132) (33)
Outras receitas operacionais - 13 10
Outras despesas operacionais (3) (5) (1)

RESULTADO OPERACIONAL 119 577 102
RESULTADO ANTES DA TRIBUTAÇÃO SOBRE O LUCRO
E PARTICIPAÇÕES 119 577 102

IMPOSTO DE RENDA E CONTRIBUIÇÃO SOCIAL (43) (234) (38)
Provisão para imposto de renda (19) (120) (16)
Provisão para contribuição Social (24) (114) (22)

LUCRO LÍQUIDO (PREJUÍZO) DO SEMESTRE/EXERCÍCIO 76 343 64
Nº de cotas.....................................: 400.000 400.000 400.000
Lucro/(Prejuízo) por mil cotas ........R$ 192,13 858,64 161,34

As notas explicativas  são parte integrante das demonstrações contábeis.

DEMONSTRAÇÃO DOS RESULTADOS (Valores em R$ mil)

DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO ABRANGENTE (Valores em R$ mil)
DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO ABRANGENTE 2º-SEM-17 31/12/17 31/12/16
RESULTADO DO SEMESTRE/EXERCÍCIO 76 343 64
RESULTADO ABRANGENTE TOTAL 76 343 64

As notas explicativas  são parte integrante das demonstrações contábeis.

Demonstração dos Fluxos de Caixa pelo Método Indireto (Valores em R$ mil)
Demonstração dos Fluxos de Caixa pelo Método Indireto 2º-SEM-17 31/12/17 31/12/16
Fluxos de caixa das atividades operacionais
Lucro líquido (prejuízo) do semestre/exercício 76 343 64
Depreciações e amortizações 1 1 1
Provisão para créditos de liquidação duvidosa 3 (3) 6
Provisão de impostos no resultado 43 234 38
Ajustes de períodos anteriores - - -

123 575 109
Variação de Ativos e Obrigações (23) 322 (72)
(Aumento) redução de outros créditos 478 (363) 454
(Aumento) redução de outros valores e bens - - 1
Aumento (redução) em relações interdependencias 15 12 3
Aumento (redução) em outras obrigações (516) 673 (530)

Caixa líquido proveniente das atividades operacionais 100 897 37
Fluxos de caixa das atividades de investimento
Inversões em:
Imobilizado de uso (11) (11) -

Caixa líquido usado nas atividades de investimento (11) (11) -
Fluxos de caixa das atividades de financiamento
Dividendos/Lucros pagos/propostos (125) (170) -

Caixa líquido usado nas atividades de financiamento (125) (170) -
Aumento líquido de caixa e equivalentes de caixa (36) 716 37
Caixa e equivalentes de caixa no início do semestre/exercício 1.651 899 862
Caixa e equivalentes de caixa no fim do semestre/exercício 1.615 1.615 899

As notas explicativas  são parte integrante das demonstrações contábeis.

NOTAS EXPLICATIVAS ÀS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2017 E 2016 (Valores em R$ mil)
1. CONTEXTO OPERACIONAL:  A CONSEGTUR CORRETORA DE CÂMBIO LTDA, constituída em 08 de março
de 2012, com prazo de duração indeterminado. A sociedade tem por objeto social exclusivo a intermediação
em operações de câmbio e a prática de operações no mercado de câmbio. 2. APRESENTAÇÃO DAS
DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS: As demonstrações contábeis foram preparadas de acordo com as práticas
contábeis adotadas no Brasil, as quais abrangem a legislação societária, os Pronunciamentos, as Orientações
e Interpretações emitidas pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis – CPC, e apresentadas com as diretrizes
estabelecidas, pelo Banco Central do Brasil, através do Plano Contábil das Instituições do Sistema Financeiro
Nacional – COSIF. A autorização para conclusão destas demonstrações e sua divulgação a terceiros, foi dada
pela Diretoria da Corretora em 31 de janeiro de 2018. 3. RESUMO DAS PRINCIPAIS PRÁTICAS CONTÁBEIS: a)
Apuração de resultado: As receitas e despesas são reconhecidas pelo regime de competência. Os rendimentos
e as despesas de natureza financeira são calculados com base no método exponencial, observando-se o critério
“pro rata” dia. b) Estimativas contábeis: Na preparação das demonstrações, foram utilizadas estimativas
contábeis que se basearam em fatores objetivos e subjetivos e levaram em consideração o julgamento da Administração
para determinação do valor adequado a ser registrado nas demonstrações. A liquidação das transações envolvendo
essas estimativas poderá resultar em valores divergentes devido a subjetividade inerentes ao processo de sua
determinação. A Corretora revisa as estimativas e premissas pelo menos semestralmente. c) Demais ativos circulantes
e realizáveis a longo prazo: São apresentados pelo valor de realização, incluindo quando aplicável, as
variações monetárias, bem como os rendimentos auferidos até a data do balanço. d) Caixa e equivalentes de
caixa: Caixa e equivalentes de caixa são representados por disponibilidades em moeda nacional e estrangeira,
que incluem o caixa, os depósitos bancários e outros investimentos de curto prazo de alta liquidez com vencimentos
originais de três meses ou menos, que são prontamente conversíveis em um montante conhecido de caixa e que
estão sujeitos a um insignificante risco de mudança de valor.

31/12/2017 31/12/2016
Disponibilidades 1.615 899
Depósitos Bancários 1.574 897
Moeda Estrangeira 41 2
Total caixa e equivalentes de caixa 1.615 899
e) Imobilizado de uso: São registrados pelo custo de aquisição e a depreciação foi calculada pelo método linear,
com base em taxas que levam em consideração a vida útil e econômica dos bens segundo parâmetros e taxas
estabelecidos pela legislação tributária, sendo de 20% a.a. para “Sistema de Processamento de Dados e Transportes”

e de 10% a.a. para as demais contas. f) Passivos circulantes e exigíveis a longo prazo: Demais passivos
circulantes e exigíveis a longo prazo - São demonstrados pelos valores conhecidos ou calculáveis, acrescidos,
quando aplicável, dos correspondentes encargos, variações monetárias e/ou cambiais incorridas até a data dos
balanços. g) Provisão para Imposto de renda e Contribuição social: A provisão para o imposto de renda é
constituída à alíquota de 15% do lucro tributável, acrescida de adicional de 10% sobre os lucros que excederem
R$ 240 no ano. A provisão para contribuição social está sendo calculada à alíquota de 20%, após efetuados
os ajustes determinados pela legislação fiscal.
4. COMPOSIÇÃO DE SALDOS RELEVANTES

31/12/2017 31/12/2016
Ativo Circulante
Outros Créditos
Carteira de Câmbio 602 254
Câmbio comprado a liquidar 602 244
Direitos sobre vendas de câmbio 608 244
(-) Adiantamentos em moeda nacional (608) (234)
Diversos 4 6
Devedores diversos – País 4 6
Passivo Circulante
Outras Obrigações
Carteira de Câmbio 1.204 486
Câmbio vendido a liquidar 601 242
Obrigações por compras de câmbio 603 242
Obrigações por vendas realizadas - 2
Fiscais e Previdenciárias 156 50
Impostos sobre lucros a pagar 118 29
Impostos e contribuições a recolher 38 21
Diversas 114 24
Despesas com pessoal 49 3
Despesas administrativas 63 20
Credores diversos País 2 1

DEMONSTRAÇÕES DAS MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO (Valores em R$ mil)

Período de 01/07/17 a 31/12/17
CAPITAL RESERVAS LUCROS OU
CAPITAL ESPECIAIS DE PREJUÍZOS

E V E N T O S REALIZADO LUCROS ACUMULADOS TOTAL
SALDOS NO INÍCIO DO PERÍODO EM 01/07/17 400 144 267 811
Lucro líquido (prejuízo) do período 76 76
Destinações: - 218 (343) (125)
Dividendos (125) (125)
Reserva especial de lucros 218 (218) -

SALDOS NO FIM DO PERÍODO EM 31/12/17 400 362 - 762
MUTAÇÕES DO PERÍODO: - 218 (267) (49)

Período de 01/01/17 a 31/12/17
CAPITAL RESERVAS LUCROS OU
CAPITAL ESPECIAIS DE PREJUÍZOS

E V E N T O S REALIZADO LUCROS ACUMULADOS TOTAL
SALDOS NO INÍCIO DO PERÍODO EM 01/01/17 400 189 - 589
Reversão de reservas (45) 45 -
Dividendos intermediários - (45) (45)
Lucro líquido (prejuízo) do período 343 343
Destinações: - 218 (343) (125)
Dividendos (125) (125)
Reserva especial de lucros 218 (218) -

SALDOS NO FIM DO PERÍODO EM 31/12/17 400 362 - 762
MUTAÇÕES DO PERÍODO: - 173 - 173

Período de 01/01/16 a 31/12/16
CAPITAL RESERVAS LUCROS OU
CAPITAL ESPECIAIS DE PREJUÍZOS

E V E N T O S REALIZADO LUCROS ACUMULADOS TOTAL
SALDOS NO INÍCIO DO PERÍODO EM 01/01/16 400 125 - 525
Lucro líquido (prejuízo) do período 64 64
Destinações: - 64 (64) -
Reserva especial de lucros 64 (64) -

SALDOS NO FIM DO PERÍODO EM 31/12/16 400 189 - 589
MUTAÇÕES DO PERÍODO: - 64 - 64

As notas explicativas  são parte integrante das demonstrações contábeis.

5. PATRIMÔNIO LÍQUIDO: a) Capital Social: O capital social de R$ 400, representado por 400.000 cotas;
totalmente integralizadas por cotistas domiciliados no país. b) Reservas de Lucros: O saldo de lucros acumulados
são destinados para reservas de lucros no final do exercício social. No exercício encerrado em 31 de dezembro de
2017 foram revertidas das reservas especiais de lucros no montante de R$ 45 para pagamento de dividendos aos
sócios; e, do saldo de lucros acumulados foram destinados R$ 125 para dividendos e R$ 218 para reserva especial
de lucros. E, no exercício encerrado em 31 de dezembro de 2016 foram destinados o montante de R$ 64 parta
reservas especiais de lucros. c) Dividendos: No exercício encerrado em 31 de dezembro de 2017 houve distribuição
de lucros aos acionistas no montante de R$ 170. 6. JUROS SOBRE CAPITAL PROPRIO: Nos exercícios encerrados
em 31 de dezembro de 2017 e 2016 não foram pagos juros sobre capital próprio, conforme faculta o artigo 9º
da Lei nº 9.249/95. 7.CONTINGÊNCIAS: A Corretora não possui processos cíveis, trabalhistas ou fiscais, que
requeiram a constituição de provisões para contingências em 31 de dezembro de 2017 e de 2016. 8. PREVENÇÃO
À LAVAGEM DE DINHEIRO: Em cumprimento à legislação específica e às melhores práticas para sua gestão
eficiente, são feitas revisões periódicas e extraordinárias em todos os setores, em especial, no Cadastro; esses
procedimentos e medidas ocorrem em consonância uníssona com a gestão de riscos e controles internos. 9.
GERENCIAMENTO DE ESTRUTURA DE CAPITAL: Visando o atendimento à Resolução 3.988 de 30/06/2011
do Banco Central do Brasil, a instituição, adotou uma política de gerenciamento de capital que constitui um
conjunto de princípios, procedimentos e instrumentos que asseguram a adequação de capital da instituição de
forma tempestiva, abrangente e compatível com os riscos incorridos pela instituição de acordo com a natureza e
complexidade dos produtos e serviços oferecidos a seus clientes. 10. GERENCIMENTO DE RISCOS: (a) Gestão
de risco operacional: Foram desenvolvidas ações visando à implementação de estrutura de gerenciamento de
risco operacional, em conformidade com a Resolução CMN 3.380, que alcançam o modelo de gestão, o conceito,
as categorias e política de risco operacional, os procedimentos de documentação e armazenamento de informações,
e os relatórios de gerenciamento do risco operacional. (b) Gestão de risco de mercado: O gerenciamento de risco
é efetuado de forma centralizada, por área Administrativa que mantém independência com relação à mesa de
operações. A Instituição encontra-se apta a atender as exigências da Resolução CMN 3.464/07 que trata da
estrutura de gerenciamento do risco de mercado, nos prazos estabelecidos.

A DIRETORIA
REINALDO DANTAS - Contador CRC-1SP 110330/O-6

RELATÓRIO DO AUDITOR INDEPENDENTE SOBRE AS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS
A administração da CONSEGTUR CORRETORA DE CÂMBIO LTDA. - CONSEGTUR é responsável por essas
outras informações que compreendem o relatório da administração. Nossa opinião sobre as demonstrações
contábeis não abrange o relatório da administração e não expressamos qualquer forma de conclusão de auditoria
sobre esse relatório. Em conexão com a auditoria das demonstrações contábeis, nossa responsabilidade é a de
ler o relatório da administração e, ao fazê-lo, considerar se esse relatório está, de forma relevante, inconsistente
com as demonstrações contábeis ou com nosso conhecimento obtido na auditoria ou, de outra forma, aparenta
estar distorcido de forma relevante. Se, com base no trabalho realizado, concluirmos que há distorção relevante
no relatório da administração somos requeridos a comunicar esse fato. Não temos nada a relatar a este respeito.
Responsabilidade da administração e da governança pelas demonstrações contábeis: A administração é
responsável pela elaboração e adequada apresentação das demonstrações financeiras de acordo com as práticas
contábeis adotadas no Brasil aplicáveis às instituições autorizadas a funcionar pelo Banco Central do Brasil
(BACEN) e pelos controles internos que ela determinou como necessários para permitir a elaboração de demonstrações
financeiras livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro. Na elaboração das
demonstrações financeiras, a administração é responsável pela avaliação da capacidade de a Entidade continuar
operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados com a sua continuidade operacional e o
uso dessa base contábil na elaboração das demonstrações financeiras, a não ser que a administração pretenda
liquidar a Entidade ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento

das operações. Os responsáveis pela administração da Entidade são aqueles com responsabilidade pela supervisão
do processo de elaboração das demonstrações financeiras. Responsabilidade do auditor pela auditoria das
demonstrações contábeis: Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações contábeis,
tomadas em conjunto, estão livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro, e emitir
relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas não uma
garantia de que a auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria sempre
detectam as eventuais distorções relevantes existentes. As distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e são
consideradas relevantes quando, individualmente ou em conjunto, possam influenciar, dentro de uma perspectiva
razoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas com base nas referidas demonstrações contábeis. Como
parte de uma auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria, exercemos
julgamento profissional, e mantemos ceticismo profissional ao longo da auditoria. Além disso: 1. Identificamos
e avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstrações contábeis, independentemente se causada por
fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtemos
evidência de auditoria apropriada e suficiente para fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção de
distorção relevante resultante de fraude é maior do que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato
de burlar os controles internos, conluio, falsificação, omissão ou representações falsas intencionais; 2. Obtemos
entendimento dos controles internos relevantes para a auditoria para planejarmos procedimentos de auditoria

apropriados nas circunstâncias, mas não com o objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia dos controles
internos da Entidade; 3. Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das
estimativas contábeis e respectivas divulgações feitas pela administração; 4. Concluímos sobre a adequação do
uso, pela administração, da base contábil de continuidade operacional e, com base nas evidências de auditoria
obtidas, se existe uma incerteza significativa em relação a eventos ou circunstâncias que possa causar dúvida
significativa em relação à capacidade de continuidade operacional da Entidade. Se concluirmos que existe
incerteza significativa devemos chamar atenção em nosso relatório de auditoria para as respectivas divulgações
nas demonstrações contábeis ou incluir modificação em nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas.
Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a data de nosso relatório.
Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a Entidade a não mais se manter em continuidade operacional.
Comunicamo-nos com os responsáveis pela governança a respeito, entre outros aspectos, do alcance planejado,
da época da auditoria e das constatações significativas de auditoria, inclusive as eventuais deficiências significativas
nos controles internos que identificamos durante nossos trabalhos.

São Paulo/SP, 13 de abril de 2018.
ANEND AUDITORES INDEPENDENTES SS - CRC/RJ - 003550/S-SP

Hildo Jardim Alegria - Diretor Técnico - Contador CRC/RJ-041841/O-8/T-RS/S-SP
Hildo Jardim Alegria Filho - Contador - CRC/RS-079484/O-8/S-SP

BROOKLYN EMPREENDIMENTOS S.A.
CNPJ/MF n° 61.364.022/0001-25

Assembleia Geral Ordinária - CONVOCAÇÃO
Ficam os senhores acionistas desta sociedade convidados a se reunirem em Assembleia Geral Ordinária a realizar-se às 10:30
horas do dia 30/04/2018 na sede social à Rua Joaquim Floriano, 101 - 9° andar - conjunto 906, nesta Capital, para deliberarem
sobre: AGO - I) Contas dos administradores: exame, discussão e votação das demonstrações financeiras referentes ao exercício 
de 2017; II) Outros Assuntos de interesse da Sociedade. São Paulo, 19/04/2018. A DIRETORIA              (19, 20 e 21/04/2018)

Cetenco Engenharia S.A.
CNPJ Nº 61.550.497/0001-06 / NIRE Nº 35.3.00024079
Assembleia Geral Ordinária - Edital de Convocação

Ficam convocados os Srs. Acionistas a se reunirem em Assembleia Geral Ordinária, no dia 27 de abril de 2018, às 12:00 horas na sede Social, 
na Rua Maria Paula, 36, 8º andar, Ordem do Dia: 1) Prestação de contas dos administradores, 

2)
3) 

Conselho de Administração.

COMPANHIA ULTRAGAZ S.A. - CNPJ Nº 61.602.199/0001-12 - NIRE 35.300.030.401
Edital de Convocação - Assembleia Geral Ordinária e Extraodinária. Pelo presente, ficam os Srs. Acionis-
tas convidados a comparecer à Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária da Companhia Ultragaz S.A.
(“Companhia”), que se realizará no dia 30 de abril de 2018, às 10:30 horas (“Assembleia”), na sede social da
Companhia, localizada na Avenida Brigadeiro Luis Antonio, 1343, Bela Vista, na cidade e Estado de São Paulo,
CEP 01317-001, para deliberar sobre a seguinte Ordem do Dia: Em Assembleia Geral Ordinária: 1) Exame e
aprovação das demonstrações financeiras e do relatório da administração, incluindo as notas explicativas e
balanço patrimonial referentes ao exercício social encerrado em 31.12.2017, acompanhados do parecer dos
auditores independentes; 2) Aprovação da destinação do lucro líquido do exercício encerrado em 31.12.2017;
3) Fixação do limite máximo global anual para a remuneração dos administradores da Companhia; e 4) Aprova-
ção da eleição da Diretoria. Em Assembleia Geral Extraordinária: 1) Aprovar o aumento do capital social da
Companhia; 2) Consolidação do Estatuto Social da Companhia. Participação na Assembleia: Os acionistas,
para participar da presente Assembleia, devem apresentar declaração emitida pela instituição prestadora dos
serviços de ações escriturais ou da instituição custodiante, com a quantidade de ações de que constavam
como titulares até, no máximo, 02 (dois) dias úteis antes da Assembleia. Poderão participar da Assembleia aci-
onistas titulares de ações ordinárias e preferenciais da Companhia, por si, seus representantes legais ou pro-
curadores, desde que cumpram com os requisitos formais de participação previstos no artigo 9º, parágrafo 3º
do Estatuto Social da Companhia. São Paulo, 19 de abril de 2018. Pedro Jorge Filho - Diretor Presidente

MORUS EDUCACIONAL PARTICIPAÇÕES S.A. - CNPJ nº 08.959.741/0001-06 
NIRE 35.300.362.985 - EDITAL DE CONVOCAÇÃO DE ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA 
Ficam convocados os Srs. Acionistas para se reunirem em Assembleia Geral Ordinária, que se 
realizará no dia 30/04/2018, às 10:30hs (dez horas e trinta minutos), na sede social da Companhia, 
na Avenida Trinta e Um de Março, nº 61, 1º Andar, sala 12, Centro, Votorantim-SP, a fim de discutirem 
e deliberarem sobre a seguinte Ordem do Dia: (i) tomar as contas dos administradores, examinar, 
discutir e votar o Relatório da Administração e as Demonstrações Financeiras da Companhia, 
relativos ao exercício social de 2017; (ii) destinação do lucro líquido e distribuição de dividendos do 
respectivo referido exercício, e (iii) eleição de diretoria e aprovar sua verba global anual da Diretoria 
referente ao exercício de 2017. Encontram-se à disposição dos Srs. Acionistas, na sede da  
Companhia, os documentos correlatos às matérias constantes da presente ordem do dia.

Votorantim/SP, 19 de abril de 2018 - RICARDO DE SOUZA ADENES - Diretor

CETEC EDUCACIONAL S.A.
CNPJ nº 07.761.676/0001-47 – NIRE nº 35300327454

Convocação Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária 
O Presidente do Conselho de Administração do CETEC Educacional S.A. convoca, na forma da Lei nº 6.404/76 e do 
Estatuto Social, todos os acionistas da Companhia para se reunirem na sede da Companhia, localizada à Avenida 
Barão do Rio Branco, nº 882, sala 01, Jardim Esplanada II, CEP 12.242.800, na Cidade de São José dos Campos/SP, 
em AGO, em 1ª Convocação, a realizar-se no dia 30/04/2018, às 11:00h e, em AGE, em 1ª convocação, a realizar-
se no dia 30/04/2018, às 12h, para deliberarem sobre as seguintes matérias: 1 - Em AGO: (i) discussão, votação e 
aprovação das Demonstrações Financeiras, do Relatório da Administração, do Parecer dos Auditores Independentes 
da Companhia e do Parecer do Conselho Fiscal, todos referentes ao exercício encerrado em 31/12/2017; (ii) definição 
da destinação dos resultados obtidos no exercício de 2017; (iii) eleição e/ou reeleição de membros do Conselho de 
Administração da Companhia; (iv) fixação da remuneração global dos órgãos de administração para o exercício de 
2018; (v) discussão e votação da manutenção ou da extinção do Conselho Fiscal, e, se mantido: eleição e/ou reelei-
ção de seus membros; 2 - Em AGE: (i) discussão e votação da alteração da composição e das regras de funciona-
mento da Diretoria, constante do Capítulo VI do Estatuto Social, e consequente, consolidação do Estatuto Social da 
Companhia. Informamos que se encontram à disposição dos Senhores Acionistas, na sede da Companhia, os docu-
mentos a que se refere o artigo 133 da Lei nº 6.404/76 relativos ao exercício findo em 31 de dezembro 2017.  São José 
dos Campos/SP, 18  de abril de 2018. Juliana Rodrigues Pêgas Debise Presidente do Conselho de Administração

ATIVIA SERVIÇOS DE SAÚDE S.A. - CNPJ nº 69.289.171/0001-89 - Edital de Convocação de Assembleia Geral 
Ordinária - O Conselho Diretivo da Ativia Serviços de Saúde S/A., inscrita no CNPJ/MF sob o nº 69.289.171/0001-89, 
no exercício de suas atribuições estatutárias, convoca os 62 (sessenta e dois) acionistas para reunirem-se em Assembleia 
Geral Ordinária (AGO), a qual será realizada no dia 26 de abril de 2018 (quinta-feira), na sede social sito a Avenida 
Prefeito  José Cristovão Arouca, nº 35, bairro Jardim Pereira do Amparo, CEP: 12.327-707, na cidade de Jacareí - SP, às 18 
horas em primeira convocação, com a presença mínima de 2/3 (dois terços) dos acionistas em condições de votar, às 19 
horas em segunda convocação, com a presença mínima de metade mais 1 (um) dos acionistas em condições de votar, e em 
terceira convocação às 20 horas com a presença mínima de 10 (dez) acionistas em condições de votar, sendo a seguinte: 
Ordem do Dia: (I) exame, discussão e aprovação do relatório da administração e das demonstrações financeiras relativas 
ao exercício encerrado em 31 de dezembro de 2017, acompanhadas  parecer dos auditores independentes; (II) deliberar 
sobre a destinação do resultado do exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2017;  (III) aprovação do orçamento 
e plano de negócios da Companhia para o exercício de 2018;  (IV) fixar a remuneração global dos administradores. Jacareí, 
12 de abril de 2018. Gilberto Antonio Dumalakas - Presidente do Conselho de Administração

HOSPITAL E MATERNIDADE DR. CHRISTÓVÃO DA GAMA S/A - HOSPITAL E MATERNIDADE DR. CHRISTÓVÃO DA GAMA S/A - HOSPITAL E MATERNIDADE DR. CHRISTÓVÃO DA GAMA S/A - HOSPITAL E MATERNIDADE DR. CHRISTÓVÃO DA GAMA S/A - HOSPITAL E MATERNIDADE DR. CHRISTÓVÃO DA GAMA S/A - CNPJ/MF Nº 57.482.903/0001-73   -   NIRE 35.300.016.025 - Assem-Assem-Assem-Assem-Assem-
bleia Geral Extraordinária - Edital de Convocação - bleia Geral Extraordinária - Edital de Convocação - bleia Geral Extraordinária - Edital de Convocação - bleia Geral Extraordinária - Edital de Convocação - bleia Geral Extraordinária - Edital de Convocação - Ficam convocados os Srs. Acionistas do Hospital e Maternidade Dr. Christóvão da
Gama S.A. (“Companhia”) para reunirem-se em Assembleia Geral Extraordinária, a realizar-se no dia 30 de abril de 2018, às 09:00
horas, na sede social da Companhia, localizada na cidade de Santo André, Estado de São Paulo, na Avenida Dr. Erasmo, nº 18, Vila
Assunção, CEP 09030-010, para deliberar sobre a seguinte ordem do dia: 1. 1. 1. 1. 1. o recebimento da renúncia dos atuais membros do Conse-
lho de Administração da Companhia, todos eleitos em Assembleia Geral Extraordinária realizada em 31 de maio de 2016; 2. 2. 2. 2. 2. o recebi-
mento da renúncia de todos os atuais diretores da Companhia, todos eleitos em Reunião do Conselho de Administração realizada em 30
de agosto de 2017; 3. 3. 3. 3. 3. o recebimento da renúncia de todos os atuais membros do Conselho de Negócios de Acionistas da Companhia,
todos eleitos em Reunião do Conselho de Administração realizada em 30 de agosto de 2017; 4. 4. 4. 4. 4. a extinção do Conselho de Administra-
ção da Companhia; 5. 5. 5. 5. 5. a extinção do Conselho de Negócios de Acionistas da Companhia; 6. 6. 6. 6. 6. a alteração na composição da Diretoria da
Companhia, a eleição dos seus membros e a fixação de sua remuneração; 7. 7. 7. 7. 7. a inclusão de regras no reembolso no caso de exercício do
direito de retirada; 8. 8. 8. 8. 8. a alteração das disposições aplicáveis ao direito de preferência; 9. 9. 9. 9. 9. a alteração da forma da administração e de
representação da Companhia; 10. 10. 10. 10. 10. a alteração da forma de destinação do lucro líquido auferido pela Companhia em cada exercício; 11.11.11.11.11.
a alteração da forma de resolução de conflitos oriundos do estatuto social da Companhia e entre acionistas e a Companhia e 12. 12. 12. 12. 12. a
reforma integral e a consolidação do Estatuto Social da Companhia. Os acionistas da Companhia deverão comparecer a referida Assem-
bleia munidos de documento de identidade, podendo ser representados por procurador constituído há menos de 1 (um) ano contado da
data da Assembleia, sendo que o procurador deve ser administrador da Companhia, advogado ou instituição financeira, nos termos do
Art. 126 da Lei 6.404/76. Em todo caso, os procuradores deverão estar munidos de documento de identidade e da procuração. São
Paulo, 19 de abril de 2018. Conselho de Administração - Conselho de Administração - Conselho de Administração - Conselho de Administração - Conselho de Administração - Lair Carlos Rodrigues; Luiz Carlos Prado dos Santos; Paulo Eduardo de
Almeida Moura; Francisco Carlos Buschinelli Meduna e Hélio Krakauer.
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REAG Securities - Securitizadora de Créditos S.A.
CNPJ nº 20.451.953/0001-83 - NIRE: 35.300.481.631

Edital de Convocação da Quarta Assembleia Geral de Titulares de Certificados de Recebíveis 
Imobiliários das 2ª e 3ª Séries da 1ª Emissão da REAG Securities - Securitizadora de Créditos S.A.

Ficam convocados os senhores investidores dos Certificados de Recebíveis Imobiliários das 2ª e 3ª Séries da 1ª Emissão da REAG Securities - 
Securitizadora de Créditos S.A. (“CRI” e “Securitizadora”, respectivamente), nos termos da Cláusula Décima Sexta do Termo de Securitização de 
Créditos Imobiliários das 2ª e 3ª Séries da 1ª Emissão de Certificados de Recebíveis Imobiliários da REAG Securities - Securitizadora de Créditos 
S.A. (“Termo de Securitização”), a reunirem-se em primeira convocação, para a Quarta Assembleia Geral de Titulares dos CRI, a ser realizada no 
dia 17 de maio de 2018, às 14h30, na sede da Securitizadora, na cidade e estado de São Paulo, na Avenida Brigadeiro Faria Lima, nº 2.277,  
17º andar, conjunto 1.701, Jardim Paulistano, CEP 01452-000 (“Quarta Assembleia”), para deliberar sobre: (i) a decretação ou não do vencimento 
antecipado dos CRI em razão da não observância, pela Pneusola Pneus e Peças S.A., dos limites e índices financeiros constantes do item (xxvi) 
da cláusula 6.1 do Termo de Securitização (“Covenants Financeiros”); (ii) na hipótese de aprovação da não decretação do vencimento antecipado 
dos CRI, deliberar a respeito de eventuais alterações ao cumprimento da obrigação de observância dos Covenants Financeiros; e (iii) o ajuste do 
valor de Montante Retido que ficará retido na Conta Vinculada. Os investidores deverão se apresentar na sede da Securitizadora, conforme
endereço acima indicado, portando os documentos que comprovem sua condição de titular dos CRI e, os que se fizerem representar por procuração 
com poderes específicos para tanto, deverão apresenta-lá na data da Quarta Assembleia ou envia-la à Securitizadora até a data de realização
desta. São Paulo/SP, 21 de abril de 2018. REAG Securities - Securitizadora de Créditos S.A.

BOJUI EMPREENDIMENTOS IMOBILIÁRIOS LTDA. - CNPJ/MF nº 01.591.978/0001-38 - EDITAL DE CONVOCAÇÃO 
DE REUNIÃO ANUAL DE SÓCIOS - Ficam convocados os Srs. Sócios para se reunirem em Reunião Anual de Sócios 
que se realizará no dia 30 de abril de 2018, às 13:30hs (treze horas e trinta minutos), na sede social da Companhia, na 
Cidade de Tietê, Estado de São Paulo, na Rua Lara de Campos, nº 703, a fim de discutirem e deliberarem sobre a seguinte 
Ordem do Dia: 1) Tomar as contas dos administradores, mediante exame e discussão das demonstrações financeiras, 
aprovar o  balanço patrimonial e a destinação do lucro líquido relativos ao exercício de 2017. Encontram-se à disposição 
dos Srs. Sócios, na sede da Sociedade, os documentos relativos à ordem do dia. Tietê, 20 de abril de 2018.

RICARDO DE SOUZA ADENES - Administrador

HOSPITAL E MATERNIDADE DR. CHRISTÓVÃO DA GAMA S/A - HOSPITAL E MATERNIDADE DR. CHRISTÓVÃO DA GAMA S/A - HOSPITAL E MATERNIDADE DR. CHRISTÓVÃO DA GAMA S/A - HOSPITAL E MATERNIDADE DR. CHRISTÓVÃO DA GAMA S/A - HOSPITAL E MATERNIDADE DR. CHRISTÓVÃO DA GAMA S/A - CNPJ/MF Nº 57.482.903/0001-73   -   NIRE 35.300.016.025 - Assem-Assem-Assem-Assem-Assem-
bleia Geral Extraordinária - Edital de Convocação - bleia Geral Extraordinária - Edital de Convocação - bleia Geral Extraordinária - Edital de Convocação - bleia Geral Extraordinária - Edital de Convocação - bleia Geral Extraordinária - Edital de Convocação - Ficam convocados os Srs. Acionistas do Hospital e Maternidade Dr. Christóvão da
Gama S.A. (“Companhia”) para reunirem-se em Assembleia Geral Extraordinária, a realizar-se no dia 30 de abril de 2018, às 09:00
horas, na sede social da Companhia, localizada na cidade de Santo André, Estado de São Paulo, na Avenida Dr. Erasmo, nº 18, Vila
Assunção, CEP 09030-010, para deliberar sobre a seguinte ordem do dia: 1. 1. 1. 1. 1. o recebimento da renúncia dos atuais membros do Conse-
lho de Administração da Companhia, todos eleitos em Assembleia Geral Extraordinária realizada em 31 de maio de 2016; 2. 2. 2. 2. 2. o recebi-
mento da renúncia de todos os atuais diretores da Companhia, todos eleitos em Reunião do Conselho de Administração realizada em 30
de agosto de 2017; 3. 3. 3. 3. 3. o recebimento da renúncia de todos os atuais membros do Conselho de Negócios de Acionistas da Companhia,
todos eleitos em Reunião do Conselho de Administração realizada em 30 de agosto de 2017; 4. 4. 4. 4. 4. a extinção do Conselho de Administra-
ção da Companhia; 5. 5. 5. 5. 5. a extinção do Conselho de Negócios de Acionistas da Companhia; 6. 6. 6. 6. 6. a alteração na composição da Diretoria da
Companhia, a eleição dos seus membros e a fixação de sua remuneração; 7. 7. 7. 7. 7. a inclusão de regras no reembolso no caso de exercício do
direito de retirada; 8. 8. 8. 8. 8. a alteração das disposições aplicáveis ao direito de preferência; 9. 9. 9. 9. 9. a alteração da forma da administração e de
representação da Companhia; 10. 10. 10. 10. 10. a alteração da forma de destinação do lucro líquido auferido pela Companhia em cada exercício; 11.11.11.11.11.
a alteração da forma de resolução de conflitos oriundos do estatuto social da Companhia e entre acionistas e a Companhia e 12. 12. 12. 12. 12. a
reforma integral e a consolidação do Estatuto Social da Companhia. Os acionistas da Companhia deverão comparecer a referida Assem-
bleia munidos de documento de identidade, podendo ser representados por procurador constituído há menos de 1 (um) ano contado da
data da Assembleia, sendo que o procurador deve ser administrador da Companhia, advogado ou instituição financeira, nos termos do
Art. 126 da Lei 6.404/76. Em todo caso, os procuradores deverão estar munidos de documento de identidade e da procuração. São
Paulo, 19 de abril de 2018. Conselho de Administração - Conselho de Administração - Conselho de Administração - Conselho de Administração - Conselho de Administração - Lair Carlos Rodrigues; Luiz Carlos Prado dos Santos; Paulo Eduardo de
Almeida Moura; Francisco Carlos Buschinelli Meduna e Hélio Krakauer.

VALE SOLUÇÕES EM ENERGIA S.A. - VSE
CNPJ/MF nº 09.327.793/0001-22

NOTIFICAÇÃO: VALE SOLUÇÕES EM ENERGIA S.A. - VSE, inscrita 
no CNPJ/MF nº 09.327.793/0001-22, que se encontram em suas 
dependências materiais de propriedade da EQMON ENGENHARIA S.A., 
inscrita no CNPJ/MF nº 05.622.102/0001-62. Referidos materiais necessitam, 
urgentemente, serem retirados do local, pelo que deve a EQMON entrar em 
contado com a VSE, através dos telefones (21) 3485-5623, 3485-5539 ou 3485-
5494, para os procedimentos cabíveis a tanto. Caso não haja manifestação no 
prazo de 30 (trinta) dias, os materiais serão devidamente descartados.

Alonso Costa Alves - Diretor Geral                                                                       Alexsandro Acsonov de Jesus - Contador - CRC 1SP 236210/O-5

SIKA S.A.
C.N.P.J. 33.081.704/0001-95

Demonstrações Financeiras

Senhores acionistas: Considerando as disposições estatutárias e as recomendações do Conselho de Administração, esta Diretoria apresenta a V.Sas., o Balanço Patrimonial, e demais Demonstrações Financeiras, 
relativos ao exercício de 2017. Solicitamos aprovação de V.Sas., para os documentos, demais contas e atos de Administração. Osasco, 23 de Abril de 2018 A Diretoria

®

Relatório da Diretoria

Demonstrações do Resultado - Exercícios Findos em 31 de Dezembro de 2017 e 2016 (Em milhares de Reais)

Demonstrações das Mutações do Patrimônio Líquido - Exercícios Findos em 31 de Dezembro de 2017 e 2016 (Em milhares de Reais)

Demonstrações dos Fluxos de Caixa - Exercícios Findos
em 31 de Dezembro de 2017 e 2016 (Em milhares de Reais)  2016

   Contro- Conso-
  31/12/2017 ladora lidado
ATIVO  402.065 328.316 389.599
Circulante  184.969 126.394 171.344
Caixa e equivalentes de caixa  5.403 3.639 5.487
Contas a receber de clientes  83.230 54.470 69.645
Instrumentos Financeiros  206 - -
Impostos a recuperar  31.296 20.805 31.790
Antecipação de impostos  2.573 3.044 3.044
Estoques  54.359 41.371 56.438
Adiantamentos  7.902 3.065 4.940
Não circulante  217.096 201.922 218.255
Imposto de renda 
 e contribuição social diferido  36.271 36.091 36.091
Impostos a recuperar  6.679 7.596 7.596
Depósitos judiciais  734 567 654
Investimento  - 24.624 -
Imobilizado  118.706 76.017 116.580
Intangível  54.706 57.027 57.334

 2016
   Contro- Conso-
  31/12/2017 ladora lidado
PASSIVO  402.065 328.316 389.599
Circulante  61.218 39.984 53.573
Fornecedores nacionais  26.066 13.968 20.105
Fornecedores estrangeiros  1.981 743 754
Partes relacionadas - fornecedores 13.851 2.655 5.910
Agentes e representantes  619 683 683
Impostos e contribuições a recolher 2.849 1.741 2.014
Obrigações e encargos sociais  10.657 7.315 10.659
Provisão para imposto de renda 
 e contribuição social  426 2.030 2.030
Dividendos a pagar  - 6.889 6.889
Outras contas a pagar  4.769 3.960 4.529
Não circulante  86.954 41.262 88.956
Partes relacionadas - empréstimos 80.349 36.796 84.246
Provisão para demandas judiciais 5.709 3.570 3.814
Contas a pagar controlada  896 896 896
Patrimônio líquido  253.893 247.070 247.070
Capital social  282.015 280.981 280.981
Reservas  (28.122) (33.911) (33.911)

 2017 2016
 Contro- Conso- Contro- Conso-
 ladora lidado ladora lidado
Lucro bruto 109.699 144.298 116.145 141.925
Receita operacional líquida 273.881 398.163 294.402 399.349
Custo dos produtos vendidos (164.182) (253.865) (178.257) (257.424)
Receitas (despesas) 
 operacionais: (104.028) (132.965) (116.152) (141.488)
Despesas com vendas (36.705) (45.534) (27.774) (35.895)
Despesas gerais e administrativas (70.296) (86.306) (91.808) (108.005)
Outras receitas
 operacionais líquidas 2.973 (1.125) 3.430 2.412
Resultado antes do resultado fi nanceiro, 
 equivalência patrimonial e imposto 
 de renda e contribuição social 5.671 11.333 (7) 437
Resultado fi nanceiro líquido (6.426) (10.346) 3.624 7.989

 2017 2016
 Contro- Conso- Contro- Conso-
 ladora lidado ladora lidado
Lucro líquido (prejuízo) do exercício (1.100) (1.100) 29.006 29.006
Ajuste para conciliar o lucro líquido com 
 o caixa gerado (aplicado) 
 nas atividades operacionais:
Depreciação, exaustão e amortização 10.104 14.935 8.732 11.674
Resultado na alienação de ativos 10 (208) 389 1.254
Juros, receitas e variações 
 cambiais e monetárias (248) 4 (19.353) (24.080)
Provisão para demandas judiciais 466 1.896 2.276 2.140
Provisão para créditos 
 de liquidação duvidosa 1.653 1.447 3.062 3.588
Provisão para obsolescência 1.111 1.071 320 392
Imposto de renda 
 e contribuição social diferidos (181) (181) (22.755) (22.755)
Resultado de equivalência patrimonial 102 - (4.664) -
Outras provisões (37) 1.205 - -
 11.881 19.069 (2.988) 1.219
Aumento (redução) nos ativos 
 e passivos operacionais:
Contas a receber (9.280) (15.032) (3.138) (4.524)
Instrumentos Financeiros 1.766 1.766 (2.177) (2.177)
Impostos a recuperar 2.507 1.412 (373) (3.570)
Antecipação de impostos 471 471 755 755
Estoques 6.664 1.008 6.460 9.124
Adiantamentos 795 (2.615) 4.888 7.601
Despesa antecipada (347) (347) 182 137
Depósitos judiciais (100) (80) (266) (353)
Fornecedores nacionais 2.986 5.961 2.053 4.471
Fornecedores estrangeiros 1.238 1.227 (7.444) (11.454)
Partes relacionadas (3.083) 4.039 (109.179 (96.208)
Contas a pagar controladora - - (2.626) (2.627)
Agentes e representantes (64) (64) 240 240
Impostos e contribuições a recolher (189) 835 (3.783) (5.305)
Obrigações e encargos sociais (904) (2) 177 2.059
Imposto de renda 
 e contribuição social pagos (1.604) (1.604) 2.030 2.030
Outras contas a pagar (4.276) (1.735) 4.409 1.480
Caixa líquido gerado 
 das atividades operacionais 8.460 14.308 (110.781) (97.103)
Fluxo de caixa das atividades de investimentos
Adições ao imobilizado e intangível (7.300) (15.430) (10.346) (29.311)
Aumento no caixa pela 
 aquisição de controlada - - - -
Recebimento de dividendos - - - -
Caixa líquido usado nas 
 atividades de investimentos (7.300) (15.430) (10.346) (29.311)
Aumento de capital - 1.037 121.257 121.257
Caixa líquido usado nas 
 atividades de fi nanciamentos - 1.037 121.257 121.257
Aumento (diminuição) líquido 
 de caixa e equivalente de caixa 1.160 (84) 131 (5.157)
Caixa e equivalente 
 de caixa no início do exercício 3.639 5.487 3.508 10.644
Caixa e equivalente 
 de caixa no fi nal do exercício 4.799 5.403 3.639 5.487
Aumento (diminuição) 
 líquido de caixa e equivalente de caixa 1.160 (84) 131 (5.157)

As demonstrações fi nanceiras completas, inclusive o Relatório dos Auditores Independentes encontram-se a disposição na sede da Companhia.

Balanços patrimoniais - 31 de Dezembro de 2017 e 2016 (Em milhares de Reais)

 2017 2016
 Contro- Conso- Contro- Conso-
 ladora lidado ladora lidado
Receita fi nanceira 5.129 10.973 35.433 47.347
Despesa fi nanceira (11.555) (21.319) (31.809) (39.358)
Resultado de equivalência 
 patrimonial (102) (495) 4.664 -
Prejuízo operacional antes do imposto 
 de renda e da contribuição social (857) 492 8.281 8.426
Imposto de renda 
 e contribuição social (243) (1.592) 20.725 20.580
Corrente (424) (1.773) (2.030) (2.175)
Diferido 181 181 22.755 22.755
Lucro líquido (prejuízo) do exercício (1.100) (1.100) 29.006 29.006
Lucro (prejuízo) básico e diluído
 por lote de mil ações (0,004) (0,004) 0,10 0,10

1. Contexto Operacional: A Companhia é uma sociedade anônima de ca-
pital fechado com sede em Osasco – São Paulo, e, em conjunto com sua 
controlada, tem como atividades preponderantes a importação, produção e 
comercialização de produtos químicos e petroquímicos para emprego na 
construção civil, na fabricação de materiais de construção e nas indústrias 
de tintas e resinas sintéticas; e a produção, comercialização de massas e 
adesivos para uso na indústria automobilística. 2. Elaboração: As Demons-
trações fi nanceiras foram preparadas de acordo com as práticas contábeis 
adotadas no Brasil que compreendem as disposições da lei das sociedades 
por Ações e dos pronunciamentos emitidos pelo Comitê de Pronunciamen-
tos Contábeis (CPC) aprovados pelo Conselho Federal de Contabilidade 
(CFC). A Companhia adotou todas as normas, revisões de normas e inter-
pretações emitidas pelo CPC que estavam em vigor em 31 de dezembro de 
2017 e 2016. As demonstrações fi nanceiras consolidadas são compostas 
pelas demonstrações fi nanceiras da Sika S.A. e da Empresa controlada, a 
qual a Companhia mantém o controle acionário. 3. Práticas Contábeis: a) 
Resultado: O resultado das operações é apurado em conformidade com o 
regime contábil de competência de exercício. As receitas de vendas estão 
sendo apresentadas brutas, ou seja, incluem os impostos e os descontos 
incidentes sobre as mesmas, que estão apresentados como contas reduto-
ras das receitas. A receita de venda de produtos é reconhecida no resulta-
do quando seu valor pode ser mensurado de forma confi ável, todos os ris-
cos e benefícios inerentes ao produto são transferidos para o comprador; a 
Companhia não detém mais controle ou responsabilidade sobre a mercado-
ria vendida e é provável que os benefícios econômicos sejam gerados em 
favor da Companhia. Uma receita não é reconhecida se há uma incerteza 
signifi cativa da sua realização. b) Transações e Saldos: Os ativos e passi-
vos monetários denominados em moeda estrangeira, são convertidos para 
a moeda funcional (o Real) usando-se a taxa de câmbio vigente na data dos 
respectivos balanços patrimoniais. Os ganhos e perdas resultantes da atua-
lização desses ativos e passivos verifi cados entre a taxa de câmbio vigente 
na data da transação e os encerramentos dos exercícios são reconhecidos 
como receitas ou despesas fi nanceiras no resultado. c) Caixa e equivalen-
te de caixa: Os equivalentes de caixa são mantidos com a fi nalidade de 
atender a compromissos de caixa de curto prazo, e não para investimento 
ou outros fi ns. A Companhia considera equivalentes de caixa uma aplicação 
fi nanceira de conversibilidade imediata em um montante conhecido de cai-
xa e estando sujeita a um insignifi cante risco de mudança de valor. Por con-
seguinte, um investimento, normalmente, se qualifi ca como equivalente de 
caixa quando tem vencimento de curto prazo, por exemplo, três meses ou 
menos, a contar da data da contratação. Nas demonstrações de fl uxo de 
caixa, caixa e equivalentes de caixa são apresentados líquidos dos saldos 
negativos em conta movimento bancária. d) Contas a receber de clientes: 
São avaliadas pelo montante original do faturamento, deduzida a provisão 
para créditos de realização duvidosa dessas contas a receber. A provisão 
para créditos de realização duvidosa é estabelecida quando existe uma evi-
dência de que a administração não será capaz de receber todos os valores 
devidos de acordo com os prazos originais das contas a receber. O fator di-
recionador para esta avaliação corresponde, mas não limitado, aos saldos a 
receber vencidos a partir de 60 dias. O valor da provisão é a diferença entre 
o valor contábil e o valor recuperável. e) Estoques: Avaliados ao custo mé-
dio de aquisição ou de produção, não excedendo o seu valor de mercado. 
As provisões para estoques de baixa rotatividade ou obsoletos são consti-
tuídas quando consideradas necessárias pela Administração. f) Imobiliza-
do: É apresentado ao custo, líquido de depreciação acumulada e/ou perdas 
acumuladas por redução ao valor recuperável, se for o caso e está líquido 
de créditos de PIS/COFINS e ICMS e a contrapartida está registrada como 
impostos a compensar. Quando partes signifi cativas do Ativo são substituí-
das, a Companhia reconhece como ativo individual com vida útil e deprecia-
ção específi ca; o valor presente do custo esperado da desativação do ativo 
após a sua utilização é incluído no custo do correspondente ativo se os cri-
térios de reconhecimento para uma provisão forem satisfeitos. O valor resi-
dual e a vida útil estimada dos bens são revisados e ajustados, se necessá-
rio, na data de encerramento do exercício. Um item de imobilizado é baixa-
do quando vendido ou quando nenhum benefício econômico futuro for es-
perado do seu uso ou venda. Eventual ganho ou perda resultante da baixa 
do ativo são incluídos na demonstração do resultado no exercício em que o 
ativo for baixado. Depreciação é calculada de forma linear ao longo da vida 
útil do ativo, a taxas que levam em consideração a vida útil estimada dos 
bens. g) Intangível: Intangíveis adquiridos separadamente são mensura-
dos no reconhecimento inicial ao custo de aquisição e, posteriormente, de-
duzidos da amortização acumulada e perdas do valor recuperável, quando 

aplicável. A vida útil de ativo intangível é avaliada como defi nida ou indefi ni-
da. O período e o método de amortização para um ativo intangível com vida 
defi nida são revisados no mínimo ao fi nal de cada exercício social. h) Ou-
tros ativos e passivos: Um passivo é reconhecido no balanço quando a 
Companhia possui uma obrigação legal ou constituída como resultado de 
um evento passado, sendo provável que um recurso econômico seja reque-
rido para liquidá-lo. As provisões são registradas tendo como base as me-
lhores estimativas do risco envolvido. Um ativo é reconhecido no balanço 
quando for provável que seus benefícios econômicos futuros serão gerados 
em favor da Companhia e seu custo ou valor puder ser mensurado com se-
gurança. Os ativos e passivos são classifi cados como circulantes quando 
sua realização ou liquidação é provável que ocorra nos próximos doze me-
ses. Caso contrário, são demonstrados como não circulantes. i) Tributação: 
As receitas de vendas estão sujeitas as alíquotas dos seguintes impostos e 
contribuições: – IPI – até 10%, ICMS até 18%, PIS 1,65%, COFINS 7,6%. 
Esses encargos são apresentados como deduções de vendas na demons-
tração do resultado. O imposto de renda é computado sobre o lucro tributá-
vel pela alíquota de 15%, acrescido do adicional de 10% para os lucros que 
excederem R$ 240 no período de 12 meses e a contribuição social é com-
putada pela alíquota de 9% sobre o lucro tributável, reconhecidos pelo regi-
me de competência. Imposto diferido é gerado por diferenças temporárias 
na data do balanço entre as bases fi scais de ativos e passivos e prejuízo fi s-
cal. j) Instrumentos Financeiros: A Companhia classifi ca seus ativos fi -
nanceiros sob as seguintes categorias: mensurados ao valor justo por meio 
do resultado e empréstimos e recebíveis. A classifi cação depende da fi nali-
dade para a qual os ativos fi nanceiros foram adquiridos. A administração de-
termina a classifi cação de seus ativos fi nanceiros no reconhecimento inicial. 
k) Investimentos em empresas controladas: Registrados e avaliados 
pelo método de equivalência patrimonial, reconhecida no resultado do exer-
cício como receita (ou despesa) operacional. Para efeitos do cálculo da 
equivalência patrimonial, eventuais ganhos ou transações a realizar entre a 
Companhia e sua controlada são eliminados na medida da participação da 
Companhia. A Companhia e sua controlada registram provisões para per-
das sobre patrimônio líquido negativo de suas empresas controladas, quan-
do aplicável. A empresa controlada adota práticas contábeis consistentes 
com as adotadas pela controladora. O ágio registrado no grupo de investi-
mentos sob o conceito de rentabilidade futura está representado pela dife-
rença entre o valor contábil dos ativos e passivos e o valor da operação que 
o gerou. l) Combinação de negócios: Combinações de negócios são con-
tabilizadas usando o método de aquisição. O custo de uma aquisição é 
mensurado como a soma entre a contraprestação transferida, mensurada 
ao valor justo na data da aquisição, e o montante remanescente de partici-
pação dos acionistas não controladores na Empresa adquirida. Para cada 
combinação de negócios, a adquirente mensura a participação dos acionis-
tas não controladores na adquirida a valor justo ou pela participação propor-
cional nos ativos líquidos identifi cáveis da adquirida. Qualquer pagamento 
contingente a ser transferido pelo adquirente será reconhecido ao valor jus-
to na data da aquisição. Mudanças subsequentes no valor justo do paga-
mento contingente considerado como um ativo ou passivo serão reconheci-
das segundo o CPC 38 (IAS 39) por meio do resultado ou como uma altera-
ção nos outros resultados abrangentes. Em Dezembro de 2017 a Sika S/A 
incorporou a empresa Sika Automotive Ltda, empresa 100% adquirida em 
agosto de 2011, cujo CNPJ principal era 60.984.275/0001-39, uma compa-
nhia de capital fechado, com sede no Brasil. Sika Automotive é especializa-
da na fabricação de produtos para indústria automobilística, esta aquisição 
teve por objetivo complementar a linha de produtos da Sika no Brasil, am-
pliando a participação da Sika neste mercado e sua incorporação tem por 
objetivo consolidar as atividades da Incorporadora e da Incorporada geran-
do sinergias relacionadas a ganhos de escala, sistemas e prestação de ser-
viços, logística, recursos humanos e tesouraria, com impacto positivo direto 
na performance fi nanceira da incorporação. m) Julgamentos, estimativas 
e premissas contábeis: A preparação das demonstrações fi nanceiras da 
Companhia requer que a administração faça julgamentos e estimativas e 
adote premissas, conforme segue: a Companhia constitui provisões, com 
base em estimativas cabíveis e são revisadas e ajustadas para levar em 
conta alterações nas circunstâncias. Quando o valor justo de ativos e passi-
vos fi nanceiros apresentados no balanço patrimonial não puder ser obtido 
de mercados ativos, é determinado utilizando técnicas de avaliação, incluin-
do o método de fl uxo de caixa descontado, contudo quando isto não for viá-
vel, um determinado nível de julgamento é requerido para estabelecer o va-
lor justo de instrumentos fi nanceiros. O julgamento inclui considerações so-
bre os dados utilizados como, por exemplo, risco de liquidez, risco de crédi-

to e volatilidade. n) Dividendos: Aos acionistas é garantido um dividendo 
mínimo obrigatório de 25% do lucro líquido do exercício calculado nos ter-
mos da Lei das Sociedades por Ações (Lei nº 6.404/76). Esse montante 
será de defi nido na Assembleia Geral Ordinária – AGO, que será realizada 
em 30 de abril de 2018, onde será deliberado, se a companhia obteve lucro 
no exercício de 2017.
4. Estoques
 2017 2016
 Contro- Conso- Contro- Conso-
 ladora lidado ladora lidado
Produtos acabados 6.741 15.635 10.826 16.610
Produtos semiacabados 13.767 14.498 13.817 14.581
Matérias-primas, 
 auxiliares e vasilhames 9.602 17.803 14.703 19.992
Embalagens 3.124 3.997 965 1.449
Materiais em trânsito 2.854 5.218 4.663 7.669
 36.088 57.151 44.974 60.301
Provisão para obsolescência (2.492) (2.792) (3.603) (3.863)
 33.596 54.359 41.371 56.438
5. Transações com Partes relacionadas
 Fornecedores estrangeiros
 2017 2016
 Controladora Controladora
 e consolidado e consolidado
Partes relacionadas 15.576 6.664
6. Empréstimos com Controladora
 Data 2017 2016    Encargos
 Contra- Venci- Contro- Conso- Contro- Conso- fi nan-
 tação mento ladora lidado ladora lidado ceiros
Sika AG 19/11/ 18/11/     Variação
 2015 2020 32.799 80.606 36.796 83.055 cambial 
       (US$) + 
       juros de 
       6,57% a.a.
   32.799 80.606 36.796 83.055
7. Imobilizado 
  2017 2016
 Taxa anual de Contro- Conso- Contro- Conso-
 depreciação ladora lidado ladora lidado
Terrenos - 3.932 3.932 3.932 3.932
Edifi cações e construções 4% 24.855 52.800 20.375 43.122
Máquinas e instalações 10% 81.237 105.307 69.363 89.754
Móveis e utensílios/ ferramentas 10% 4.350 6.679 3.752 5.313
Veículos 20% 2.114 2.274 2.114 2.345
Equipamento 
 de processamento de dados 20% 5.008 6.123 4.097 5.246
Construções em andamento - 4.103 6.894 15.289 21.625
  125.599 184.008 118.922 171.337
Depreciação acumulada  (49.685) (65.302) (42.906) (54.757)
Provisão para desvalorização  - - - -
  75.914 118.706 76.017 116.580
8. Intangível
 2017 2016
 Contro- Conso- Contro- Conso-
 ladora lidado ladora lidado
Marcas e patentes 4.781 4.781 6.502 6.502
Software 2.686 3.171 3.193 3.587
Carteira de Clientes 2.149 2.149 2.443 2.443
Tecnologia 1.874 1.874 2.130 2.130
Outros - - - -
Ágio 46.188 46.188 46.188 46.188
 57.678 58.164 60.456 60.850
Amortização acumulada (3.324) (3.458) (3.429) (3.516)
 54.354 54.706 57.027 57.334

Notas Explicativas às Demonstrações Financeiras dos Exercícios Findos em 31 de Dezembro de 2017 e 2016

 Capital social Incentivos fi scais Reserva legal Reservas de lucros Prejuízos acumulados Total
Saldos em 31 de dezembro de 2015 159.724 70 3.207 (59.308) - 103.692
Aumento de capital 121.257 - - - - 121.257
Prejuízo do exercício - - - - 29.006 29.006
Constituição da reserva legal - - 1.450 - (1.450) -
Dividendos não distribuídos 2016 - - - - (6.886) (6.886)
Absorção do prejuízo do exercício - - - 59.308 (59.308) -
Saldos em 31 de dezembro de 2016 280.981 70 4.657 - (38.638) 247.070
Aumento de capital 1.037 - - - - 1.037
Lucro do exercício - - - - (1.100) (1.100)
Constituição da reserva legal - - - - - -
Dividendos distribuídos 2017 - - - - 6.886 6.886
Absorção dos prejuízos acumulados - - - - - -
Saldos em 31 de dezembro de 2017 282.018 70 4.657 - (32.852) 253.893
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FTRSPE 11 Empreendimentos e Participações S.A.
CNPJ em Constituição

Extrato da Ata da Assembleia Geral de Constituição Realizada em 02.01.2017
Aos 02.01.2017, às 10h, na sede da Companhia. Presença: Totalidade. Mesa: Presidente: Ivan dos Santos Freire; 
Secretário: Rodinaldo Lemos Santos. Deliberações: (a) Constituição de Sociedade por Ações. Foi aprovada a
constituição da sociedade por ações denominada FTRSPE 11 Empreendimentos e Participações S.A. (b) Subscrição
de Ações e Integralização do Capital Social Subscrito. Os acionistas fundadores subscreveram 150 ações ordinárias, 
todas nominativas e sem valor nominal, ao preço de emissão de R$ 1,00 cada ação, totalizando um capital social no 
montante de R$ 150,00. Os acionistas fundadores integralizaram o capital social na forma prevista no Boletim de
Subscrição,  (c) Aprovação do Estatuto Social. Passou-se à leitura do modelo de Estatuto Social, o qual, após
discussões dos acionistas fundadores, foi aprovado por unanimidade, sem qualquer ressalva. (d) Eleição da Diretoria. 
Foram eleitos para compor a Diretoria da Companhia, para o mandato de 3 anos, o Sr. Ivan dos Santos Freire e Sr. 
Rodinaldo Lemos Santos, para os cargos de Diretor Presidente e Diretor da Companhia, respectivamente. (e) Fixação 
da Remuneração da Diretoria. Os acionistas fundadores deliberaram fixar a remuneração global anual da Diretoria em 
R$ 150,00, a qual deverá ser repartida igualmente entre os Diretores eleitos. Encerramento: Nada mais. Mesa: Ivan dos 
Santos Freire - Presidente; Rodinaldo Lemos Santos - Secretário. JUCESP/NIRE S/A 3530050021-1 em 19/01/2017. 
Flávia R. Britto Gonçalves - Secretária Geral.

Outback Steakhouse Restaurantes Brasil S.A. 
CNPJ/MF nº 17.261.661/0001-73 - NIRE 35.300.463.412

Assembleia Geral Extraordinária - Edital de Convocação
São convocados os acionistas da Outback Steakhouse Restaurantes Brasil S.A. (“Companhia”), na forma prevista no Artigo 124 da lei nº 6.404/76, 
para se reunirem em Assembleia Geral Extraordinária a ser realizada no dia 30 de abril de 2018, às 10:00 horas, na sede da Companhia, localizada na 
Capital do Estado de São Paulo, na Av. das Nações Unidas, 12.901, Torre Oeste, Bloco C, 3º e 4º andares, Conjuntos 301 e 401, Dep 12, 13 e 16 Tipo G 4SS 
G4, Brooklin, CEP 04578-000, para deliberarem sobre a seguinte Ordem do Dia: (i) ratificação da aquisição, pela Companhia, e subsequente cancelamen-
to de ações preferenciais das classes MP18 e ST05, sem redução do capital social da Companhia; (ii) aprovação da alteração da nomenclatura das classes 
de ações preferenciais JVPd52, JVPd56 e JVPd61 de acordo com o plano de expansão da Companhia (iii) aprovação da criação de novas classes de ações 
preferenciais de acordo com o plano de expansão da Companhia; (iv) aprovação do aumento do capital social no valor de R$ 280.800,00, mediante a emis-
são de novas ações preferenciais nominativas; e (v) a consolidação do Estatuto Social da Companhia para refletir as deliberações aprovadas pelos acio-
nistas. Os documentos pertinentes às matérias a serem debatidas encontram-se à disposição dos acionistas, a partir desta data, na sede da Companhia. 
O acionista que desejar ser representado por procurador, constituído na forma do Artigo 126, §1º, da Lei nº 6.404/76, deverá depositar o respectivo man-
dato na sede da Companhia até 24 horas antes da realização da Assembleia. São Paulo, 21 de abril de 2018. Pierre Albert Berenstein - Diretor. (21-24-25).

Federação Paulista de Esgrima – CNPJ/MF nº 46.286.571/0001-35
Edital de Convocação da Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária

Nos termos do artigo 17, inciso I, do Estatuto Social da Federação Paulista de Esgrima (“FPE”), a administradora provisória 
Suzana Pasternak Kuzolitz, nomeada judicialmente através do processo nº 1045867-97.2017.8.26.0100, ajuizado com o 
devido fim de nomear um representante legítimo à FPE para providenciar os atos necessários à sua reativação, vem por meio 
desta convocar todas as suas ilustres filiadas para a Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária a ser realizada no dia 02.05.18 
às 15h, em primeira convocação, e às 15h30, em segunda convocação, na Rua Gomes de Carvalho, nº 1069, 3º andar, Vila 
Olímpia, São Paulo-SP, com a seguinte ordem do dia: Em sede de AGE: a) Deliberar acerca da atualização do Estatuto da FPE, 
adequando-o à nova legislação ora em vigor, em especial para observância da Lei Pelé e ao Código Civil de 2002; b) Analisar 
o quadro atual de filiadas da FPE e deliberar quanto à eventual desfiliação ou filiação de entidades desportivas; e c) Várias e 
eventuais. Em sede de AGO: a) Ratificar os atos eventualmente praticados pelos membros da Diretoria Financeira e do Conselho 
Fiscal da FPE; b) Eleger a Presidência da FPE; c) Eleger o Conselho Fiscal da FPE, d) Eleger a Diretoria Financeira; e e) Várias e 
eventuais. Evidenciamos que a minuta do novo Estatuto já foi devidamente aprovada pela Confederação Brasileira de Esgrima e 
encontra-se à disposição para análise de qualquer das filiadas. Alertamos que na impossibilidade de comparecimento, a filiada 
poderá ser representada por outra, através de procuração específica para o ato. Para os fins do Artigo 20, § 2º, do Estatuto Social 
da FPE, as filiadas em pleno gozo de seus direitos, com direito de participação e voto na Assembleia são: Esporte Clube Pinheiros, 
Club Athletico Paulistano, Esporte Clube Banespa, Círculo Macabi, Clube de Regatas Tietê, Clube Esportivo Israelita Brasileiro. 
Suzana Pasternak Kuzolitz – Administradora Provisória  (23, 24 e 25/04/2018)

REAG Securities - Securitizadora de Créditos S.A.
CNPJ nº 20.451.953/0001-83 - NIRE: 35.300.481.631

Edital de Convocação da Quarta Assembleia Geral de Titulares de Certificados de Recebíveis 
Imobiliários das 2ª e 3ª Séries da 1ª Emissão da REAG Securities - Securitizadora de Créditos S.A.

Ficam convocados os senhores investidores dos Certificados de Recebíveis Imobiliários das 2ª e 3ª Séries da 1ª Emissão da REAG Securities - 
Securitizadora de Créditos S.A. (“CRI” e “Securitizadora”, respectivamente), nos termos da Cláusula Décima Sexta do Termo de Securitização de 
Créditos Imobiliários das 2ª e 3ª Séries da 1ª Emissão de Certificados de Recebíveis Imobiliários da REAG Securities - Securitizadora de Créditos 
S.A. (“Termo de Securitização”), a reunirem-se em primeira convocação, para a Quarta Assembleia Geral de Titulares dos CRI, a ser realizada no 
dia 17 de maio de 2018, às 14h30, na sede da Securitizadora, na cidade e estado de São Paulo, na Avenida Brigadeiro Faria Lima, nº 2.277,  
17º andar, conjunto 1.701, Jardim Paulistano, CEP 01452-000 (“Quarta Assembleia”), para deliberar sobre: (i) a decretação ou não do vencimento 
antecipado dos CRI em razão da não observância, pela Pneusola Pneus e Peças S.A., dos limites e índices financeiros constantes do item (xxvi) 
da cláusula 6.1 do Termo de Securitização (“Covenants Financeiros”); (ii) na hipótese de aprovação da não decretação do vencimento antecipado 
dos CRI, deliberar a respeito de eventuais alterações ao cumprimento da obrigação de observância dos Covenants Financeiros; e (iii) o ajuste do 
valor de Montante Retido que ficará retido na Conta Vinculada. Os investidores deverão se apresentar na sede da Securitizadora, conforme
endereço acima indicado, portando os documentos que comprovem sua condição de titular dos CRI e, os que se fizerem representar por procuração 
com poderes específicos para tanto, deverão apresenta-lá na data da Quarta Assembleia ou envia-la à Securitizadora até a data de realização
desta. São Paulo/SP, 21 de abril de 2018. REAG Securities - Securitizadora de Créditos S.A.

Concessionária Rodovias do Tietê S.A.
CNPJ/MF Nº: 10.678.505/0001-63  - NIRE: 35.300.366.476

Edital de Convocação - Assembleia Geral de Debenturistas
Ficam convocados os senhores titulares das debêntures (“Debenturistas”) da 1ª Emissão de Debêntures Simples, Não Conversíveis 
em Ações, da Espécie com Garantia Real, em Série Única, para Distribuição Pública, da Concessionária Rodovias do Tietê S.A. 
(“Companhia” e “Debêntures”, respectivamente), cuja escritura foi celebrada em 14/05/2013 entre a Companhia e a Pentágono 
S.A. Distribuidora de Títulos e Valores Mobiliários, na qualidade de agente fiduciário, representando a comunhão dos Debenturistas, 
conforme aditada (“Escritura”), a reunirem-se em assembleia geral de debenturistas, em segunda convocação, no dia 30/04/2018, 
às 11hs (“Assembleia Geral de Debenturistas”), na sede da Companhia, localizada na Rodovia Comendador Mário Dedini, km 
108+657, na Cidade de Salto/SP. Os Debenturistas deverão deliberar sobre a seguinte ordem do dia (“Ordem do Dia”): aprovação 
ou não dos termos e condições da reestruturação financeira da Companhia, a fim de readequar o perfil de endividamento à sua 
estrutura de capital (“Reestruturação”), conforme proposta da administração da Companhia divulgada em 05/04/2018 (“Proposta 
da Administração”). A Companhia se reserva o direito de negociar termos e/ou condições da Reestruturação com os Debenturistas, 
para que a matéria da Ordem do Dia seja aprovada pelo quórum necessário, termos e/ou condições esses que poderão ser diferentes 
daqueles previstos na Proposta da Administração. Encontram-se à disposição dos Srs. Debenturistas, nas páginas da Companhia 
(http://www.rodoviasdotiete.com.br) e da Comissão de Valores Mobiliários (www.cvm.gov.br - Sistema Empresas.NET) na rede mundial 
de computadores – internet e na sede social da Emissora, os documentos pertinentes à matéria a ser debatida na Assembleia Geral 
de Debenturistas, incluindo os documentos relacionados à Reestruturação, conforme Ordem do Dia acima. Instruções Gerais Os 
Debenturistas deverão se apresentar antes do horário indicado para início da Assembleia Geral de Debenturistas, com os seguintes 
documentos: (i) documento de identidade e extrato da respectiva conta das Debêntures aberta em nome de cada Debenturista 
e emitido pela instituição depositária; ou (ii) caso o Debenturista não possa estar presente à Assembleia Geral de Debenturistas, 
procuração com poderes específicos para sua representação na assembleia obedecidas as condições legais. Com o objetivo de dar 
celeridade ao processo e facilitar os trabalhos da Assembleia Geral de Debenturistas, o instrumento de mandato pode, a critério do 
Debenturista, ser depositado na sede da Companhia, preferencialmente, até 2 dias úteis antes da data prevista para a realização da 
Assembleia Geral de Debenturistas. Sem prejuízo, em benefício do tempo, os Debenturistas deverão encaminhar os documentos 
comprobatórios de sua representação para o e-mail: assembleias@pentagonotrustee.com.br .Salto, 21/04/2018. Concessionária 
Rodovias do Tietê S.A. - Nuno Filipe Nogueira Alves Coelho - Diretor de Relações com Investidores. (21, 24 e 25/04/2018)

Taquari Participações S.A.  –  CNPJ/MF n. 53.536.132/0001-07  –  NIRE 35.300.148.410
Ata de Assembleia Geral Extraordinária realizada em 29/03/2018

Local e Hora: na sede da Taquari Participações S.A. (“Companhia”), localizada na cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, tendo seu endereço na 
Avenida Presidente Juscelino Kubitschek, nº 360, conjuntos 51 e 52, parte, Vila Nova Conceição, CEP 04543-000, às 10h00 (dez horas). Quórum: 
acionistas presentes representando a totalidade do capital social, conforme assinaturas no Livro de Presença de Acionistas. Mesa: Elisabeth 
Steinbruch Schwarz, Presidente. Ricardo Steinbruch, Secretário. Convocação: Publicação no (i) Diário Oficial Empresarial, edição de 21/03/2018, 
p. 36; (ii) Diário Comércio Indústria & Serviços, edição de 21/03/2018, p. 23; (iii) Diário Oficial Empresarial, edição de 22/03/2018, p. 86; 
(iv) Diário Comércio Indústria & Serviços, edição de 22/03/2018, p. 11; (v) Diário Oficial Empresarial, edição de 23/03/2018, p. 153; (vi) Diário 
Comércio Indústria & Serviços, edição de 23/03/2018, p. 11. Ordem do Dia: (a) prosseguimento das negociações relativas à venda da participação 
da Companhia no Shopping Metrô Tatuapé; e (b) tomada de empréstimo junto ao Banco Original. Deliberações: Observadas as restrições legais 
ao exercício do direito de voto e sem qualquer reserva, ressalva, oposição ou protestos dos presentes, foram adotadas as seguintes deliberações. 
1. Não sendo possível a eleição do Presidente da Mesa por aclamação, nos termos do artigo 13 do Estatuto Social, foi eleita, com a abstenção de 
CFL Participações S.A., a Sra. Elisabeth Steinbruch Schwarz para presidir os trabalhos, que indicou o Sr. Ricardo Steinbruch para secretariá-los. 
2. Passando à deliberação sobre o item (a) da Ordem do Dia, os acionistas Rio Purus Participações S.A. e Espólio de Dorothéa Steinbruch apresen-
taram voto para que a Companhia dê prosseguimento às tratativas para a venda de sua fração ideal no Shopping Metrô Tatuapé, a fim de, sendo elas 
bem-sucedidas, oportunamente submeterem a proposta então negociada aos acionistas. A acionista CFL Participações S.A., por outro lado, votou con-
trariamente à matéria. O Presidente da Mesa proclamou vitoriosa, por maioria, a deliberação para que a Companhia dê seguimento às negociações para 
a venda de sua participação no Shopping Metrô Tatuapé, acolhendo as razões do voto proferido pela acionista Rio Purus. Ficou aprovada por maioria, 
portanto, a autorização para que a Companhia dê prosseguimento às negociações relativas à venda da sua participação no Shopping Metrô Tatuapé. Os 
acionistas CFL Participações S.A. e Rio Purus Participações S.A. apresentaram declarações de voto em separado e que, recebidas pela mesa, ficam ar-
quivadas na sede social. 3. No tocante ao item (b) da Ordem do Dia, os acionistas Rio Purus Participações S.A. e Espólio de Dorothéa Steinbruch apre-
sentaram voto favorável à captação do empréstimo junto ao Banco Original. A acionista CFL Participações S.A., por outro lado, votou contrariamente 
à matéria. O Presidente da Mesa proclamou vitoriosa, por maioria, a deliberação para que a Companhia capte o empréstimo junto ao Banco Original, 
acolhendo as razões do voto proferido pela acionista Rio Purus. Os acionistas CFL Participações S.A. e Rio Purus Participações S.A. apresentaram de-
clarações de voto em separado e que recebidas pela Mesa, ficam arquivadas na sede social. Encerramento e Assinaturas: Nada mais havendo a tratar, 
foram encerrados os trabalhos e lavrada esta ata, na forma de sumário, a qual é cópia fiel da que se encontra registrada no livro de Atas de Assembleia 
Geral da Companhia. Mesa: Elisabeth Steinbruch Schwarz, Presidente. Ricardo Steinbruch, Secretário. Acionistas: Espólio de Dorothéa Steinbruch, Rio 
Purus Participações S.A. e CFL Participações S.A. São Paulo, 29/03/2018. Mesa: Elisabeth Steinbruch Schwarz - Presidente; Ricardo Steinbruch - 
Secretário. Acionistas: Espólio de Dorothéa Steinbruch - p. Elisabeth Steinbruch Schwarz; Rio Purus Participações S.A. - p.p. Moacir Zilbovicius/
Luciana Pietro Lorenzo Ryan; CFL Participações S.A. - p.p. Ricardo Tepedino. JUCESP n. 192.128/18-8, em 19/04/2018.

Taquari Participações S.A.  –  CNPJ/MF nº 53.536.132/0001-07  –  NIRE 35-3.0014841-0
Ata de Assembleia Geral Extraordinária realizada em 19/03/2018

Local e Hora: na sede da “Companhia”, localizada na cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, tendo seu endereço na Avenida Presidente Juscelino 
Kubitschek, 360, conjuntos 51 e 52, parte, Vila Nova Conceição, CEP 04543-000, às 10h00 (dez horas). Quórum: acionistas presentes representando a 
totalidade do capital social, conforme assinaturas no Livro de Presença de Acionistas. Mesa: Moacir Zilbovicius, Presidente. Luciana Pietro Lorenzo Ryan, 
Secretária. Convocação: publicação no (i) Diário Oficial Empresarial, edição de 10/03/2018, p. 29; (ii) Diário Comércio Indústria & Serviços, edição de 
10, 11 e 12/03/2018, p. 13; (iii) Diário Oficial Empresarial, edição de 13/03/2018, p. 68; (iv) Diário Comércio Indústria & Serviços, edição de 
13/03/2018, p. 3; (v) Diário Oficial Empresarial, edição de 14/03/2018, p. 88 e 39; (vi) Diário Comércio Indústria & Serviços, edição de 14/03/2018, 
p. 3. Ordem do Dia: (a) a convocação de reunião de sócios da controlada Fazenda Santa Otília Agropecuária Ltda. (“Santa Otília”), reunião essa destina-
da, por sua vez, a deliberar sobre a demissão ad nutum dos atuais administradores da Santa Otília; (b) o voto a ser proferido pela Companhia na referida 
reunião de sócios da Santa Otília quanto à nomeação em separado de novos administradores, caso o voto pela sua destituição seja aprovado; (c) se a 
Companhia, na reunião de sócios da Santa Otília, caso aprovada a destituição dos administradores daquela sociedade e nomeados novos administradores, 
deve ou não votar no sentido de limitar-se a R$ 250.000,00 (duzentos e cinquenta mil reais) mensais a alçada dos novos administradores para contraírem 
obrigações em nome da Santa Otília, as obrigações que excederem esta alçada somente podendo ser contraídas pelos administradores com a prévia e 
expressa deliberação dos sócios em reunião a ser convocada; (d) definir os termos do voto a ser proferido na reunião de sócios da Santa Otília, para cum-
primento do que vier a ser deliberado no tocante às matérias referidas nos itens anteriores; e (e) nomear a pessoa ou pessoas que representarão a 
Companhia na reunião de sócios da Santa Otília acima referida, conferindo-lhe(s) todos os poderes que forem necessários para a prática de todos os atos 
previstos em lei para a regular execução do que vier a ser deliberado. Deliberações: observadas as restrições legais ao exercício do direito de voto e sem 
qualquer reserva, ressalva, oposição ou protestos dos presentes, foram adotadas as seguintes deliberações. 1. Não sendo possível a eleição do Presidente 
da Mesa por aclamação, nos termos do artigo 13 do Estatuto Social, foi eleito, com a abstenção de CFL Participações S.A., o Sr. Moacir Zilbovicius para 
presidir os trabalhos, que indicou a Sra. Luciana Pietro Lorenzo Ryan para secretariá-los. 2. Abertos os trabalhos, o Presidente da Assembleia pediu para 
ler comunicação que recebeu da Diretora Elisabeth Steinbruch Schwarz, a qual foi lida e a seguir transcrita: “A Diretora Elisabeth Steinbruch Schwarz 
pede que a Presidência comunique aos senhores acionistas que, conforme por ela prometido na reunião de diretoria da última sexta-feira, 16.03.2018, le-
vou o Acordo de Redistribuição de Participações Societárias, firmado entre Mendel Steinbruch e Eliezer Steinbruch em 18.03.1994, à consideração de ad-
vogados e juristas, deles tendo recebido pareceres de que este acordo não pode ser arquivado na companhia por não se tratar de acordo de acionistas da 
Taquari Participações S.A., entre várias outras razões invocadas pelos pareceristas bastando dizer a de que, além de o objeto do Acordo ser a “redistribui-
ção”, ou partilha, de participações societárias entre os contratantes (como se deduz de seu próprio nome), nele se dispõe, expressamente, na cláusula 
décima, que os contratantes “firmarão” entre si, “a critério das (três) pessoas indicadas na cláusula anterior” e “onde se faça necessário”, futuros “acor-
dos de acionistas”, cujos “textos” seriam redigidos por essas mesmas pessoas (cláusula décima segunda), sendo certo que não se celebrou qualquer acor-
do de acionistas da Taquari; e uma das três pessoas referidas no documento (cláusula nona) já é falecida.” 3. Passando à deliberação sobre o item (a) da 
Ordem do Dia, aprovou-se por unanimidade a convocação de Reunião de Sócios de Santa Otília para os fins do disposto no referido item da Ordem do Dia. 
4. Com relação ao item (b) da Ordem do Dia, Rio Purus Participações S.A. apresentou voto para que a Companhia declare voto na Reunião de Sócios de 
Santa Otília no sentido de substituir os atuais administradores, Srs. Benjamin Steinbruch e Léo Steinbruch, pelos Srs. Douglas Santos Mariscal, brasilei-
ro, casado, médico veterinário, portador da cédula de identidade de RG nº 1.312.119/SSP-MS, inscrito no CPF/MF sob nº 005.211.541-03, residente e do-
miciliado em Campo Grande, Estado do Mato Grosso do Sul, na Rua Tinhorão, 316, Cidade Jardim, CEP 79035-630 e Angelo Carrer Tonetto, brasileiro, ca-
sado, engenheiro agrônomo, portador da cédula de identidade de RG nº 27.638.950/SSP-SP, inscrito no CPF/MF sob nº 380.285.728-39, residente e do-
miciliado em São Paulo, Estado de São Paulo, na Rua Oscar Freire, 1456, apartamento 64, CEP 05409-010. CFL Participações S.A. votou contrariamente à 
proposta apresentada por Rio Purus Participações S.A. uma vez que, em consonância com o item 10.1 do Acordo de Redistribuição, que entende aplicável 
à Santa Otília, deverá haver paridade na indicação de administradores daquela sociedade. O Presidente da Mesa proclamou vitoriosa, por maioria, a pro-
posta de Rio Purus Participações S.A. para que na Reunião de Sócios de Santa Otília, a Companhia vote para demissão ad nutum dos atuais administrado-
res e, pelas razões expostas na comunicação da Diretora Elisabeth Steinbruch Schwarz, entendeu que o Acordo de Redistribuição não é Acordo de 
Acionistas, não está registrado na Companhia e, portanto, suas disposições não necessitam ser seguidas. A acionista CFL Participações S.A. registrou pro-
testo de que o quórum de deliberação previsto no artigo 14 do Estatuto Social é de 60%, o qual não foi atingido, pelo que não houve deliberação. 
Rio Purus Participações S.A., por sua vez, manifestou que a disposição do artigo 14 do Estatuto de Taquari, segundo a qual “as decisões das Assembleias 
Gerais serão tomadas por maioria absoluta de no mínimo 60% (sessenta por cento) dos votos dos acionistas”, sem especificar as matérias que exigem 
esse quórum especial, é nula ou inócua, por violação frontal da norma cogente do artigo 129, caput e §1º da Lei nº 6.404/76: “Artigo 129. As deliberações 
da assembleia-geral, ressalvadas as exceções previstas em lei, serão tomadas por maioria absoluta de votos, não se computando os votos em branco. 
§ 1º O estatuto da companhia fechada pode aumentar o quórum exigido para certas deliberações, desde que especifique as matérias.” (grifos por Rio 
Purus). Por outro lado, deve-se ressaltar que as matérias objeto desta assembleia são de cunho meramente administrativo (convocação de reunião de só-
cios da controlada Fazenda Santa Otília Agropecuária para deliberar sobre a demissão ad nutum dos administradores daquela limitada, bem como sobre a 
eleição das pessoas em quem a Taquari deve votar na reunião de sócios da Santa Otília em substituição aos administradores que porventura forem 
destituí dos e a limitação dos poderes dos novos administradores, além da escolha da pessoa ou pessoas que representarão a Taquari na reunião de sócios 
da Santa Otília e a definição do voto que proferirão na reunião da Santa Otília). O Presidente da Mesa validou o voto da acionista Rio Purus Participações 
S.A., nos termos acima expostos. 5. No tocante ao item (c) da Ordem do Dia, foi aprovada por unanimidade que o voto da Companhia na Reunião de 
Sócios de Santa Otília será no sentido de limitar-se a R$ 250.000,00 (duzentos e cinquenta mil reais) mensais a alçada dos novos administradores para 
contraírem obrigações em nome da Santa Otília, as obrigações que excederem esta alçada somente podendo ser contraídas pelos administradores com a 
prévia e expressa deliberação dos sócios em reunião a ser convocada. 6. Com relação ao item (d) deliberou-se que o voto a ser proferido pela Companhia 
na Reunião de Sócios de Santa Otília será nos termos do quanto aprovado acima. 7. Passando ao item (e) da Ordem do Dia, definiu-se, com abstenção da 
acionista CFL Participações S.A., que aos Diretores da Companhia, Srs. Elisabeth Steinbruch Schwarz e Ricardo Steinbruch, ficam outorgados pela Taquari 
Participações S.A. plenos poderes para representar a Companhia na Reunião de Sócios de Santa Otília, votando nos termos aqui aprovados. 8. A acionista 
CFL Participações S.A. fez requerimento para instalação de Conselho Fiscal da Companhia, ficando o mesmo instalado até a realização da próxima 
Assembleia Geral Ordinária, tendo a acionista CFL Participações S.A. indicado o Dr. José Antônio Miguel Neto, brasileiro, casado, advogado, inscrito na 
Ordem dos Advogados, Seção de São Paulo, sob nº 85.688, inscrito no CPF/MF sob nº 052.393.918-31, residente e domiciliado na cidade de São Paulo, 
com escritório na Rua Fidêncio Ramos, 308, conjuntos 22 e 24, CEP 04551-010. A acionista Rio Purus Participações S.A., por sua vez, indicou o Sr. Marcos 
Grodetzky, brasileiro, casado, economista, portador da cédula de identidade de RG nº 3.474.360-IFP/RJ, inscrito no CPF/MF sob nº 425.552.057-72, re-
sidente e domiciliado na cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Rua Alemanha, 732, CEP 01448-010 e o Sr. Luis França Cavalca, brasileiro, casado, 
administrador, portador da cédula de identidade de RG nº 24.356.098-9/SSP-SP inscrito no CPF/MF sob nº 273.435.128-54, residente e domiciliado na ci-
dade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Rua Fernandes de Abreu, 9, CEP 04543-070. A remuneração dos membros do Conselho Fiscal ora eleitos será a 
mínima prevista em lei. Encerramento e Assinaturas: Nada mais havendo a tratar, foram encerrados os trabalhos e lavrada esta ata, na forma de sumário, 
a qual é cópia fiel da que se encontra registrada no livro de Atas de Assembleia Geral da Companhia. Mesa: Moacir Zilbovicius, Presidente. Luciana Pietro 
Lorenzo Ryan, Secretária. Acionistas: Espólio de Dorothéa Steinbruch, Rio Purus Participações S.A. e CFL Participações S.A. São Paulo, 19/03/2018. 
Mesa: Moacir Zilbovicius  - Presidente; Luciana Pietro Lorenzo Ryan  - Secretária. Acionistas: Espólio de Dorothéa Steinbruch  - p.p. Moacir 
Zilbovicius/Luciana Pietro Lorenzo Ryan; Rio Purus Participações S.A. - p.p. Moacir Zilbovicius/Luciana Pietro Lorenzo Ryan; CFL Participações S.A. - 
p.p. Ricardo Tepedino. JUCESP nº 184.697/18-9, em 18-04-2018.

DECLARAÇÃO DE PROPÓSITO 
MARIANA GROTH ADÃO, portadora da C.I. RG. nº 24.445.112-6-SSP-SP e do CPF nº 289.995.988-37 e ELAINE 
DO CARMO MOURA, portadora da C.I. RG. nº 33.121.919-0-SSP-SP e do CPF nº 286.464.698-67. DECLARAM, 
nos termos do art. 6º do Regulamento Anexo II à Resolução nº 4.122, de 2 de agosto de 2012, sua intenção de 
exercer cargos de administração na FOCO DISTRIBUIDORA DE TÍTULOS E VALORES MOBILIÁRIOS LTDA. 
ESCLARECEM que eventuais objeções à presente declaração devem ser comunicadas diretamente ao Banco 
Central do Brasil, no endereço abaixo, no prazo de quinze dias contados da divulgação, por aquela Autarquia, 
de comunicado público acerca desta, por meio formal em que os autores estejam devidamente identifi cados, 
acompanhado da documentação comprobatória, observado que os declarantes podem, na forma da legislação em 
vigor, ter direito a vistas do processo respectivo. BANCO CENTRAL DO BRASIL - Departamento de Organização do 
Sistema Financeiro. Gerência Técnica em São Paulo. Av. Paulista, nº 1804 - 5º andar - São Paulo-SP - CEP 01310-922.

Shopping Center Ibirapuera S/A
CNPJ/MF nº 58.579.467/0001-18 - NIRE nº 35300118502

Edital de Convocação - Assembleia Geral Extraordinária
Ficam convocados os acionistas da Shopping Center Ibirapuera S/A (“Companhia”) para se reunirem 
no dia 04 de maio de 2018, às 9h30min, no auditório localizado no piso C 4 ½, com acesso pelo hall 
dos elevadores nºs 5 e 6, do Shopping Center Ibirapuera, na Avenida Ibirapuera nº 3.103, nesta Ca-
pital, CEP: 04029-200, em Assembleia Geral Extraordinária, para deliberar sobre a destinação do 
Salão de Uso Comercial (SUC) nº 50, localizado no piso Jurupis do Shopping Center Ibirapuera, e 
utilização e/ou destinação do valor auferido por meio de aumento de capital realizado em 08 de maio 
de 2015. Informações Gerais: Os instrumentos de mandato com poderes especiais para represen-
tação na Assembleia Geral Extraordinária a que se refere o presente edital deverão ser depositados 
na sede da Companhia, com antecedência mínima de 48 (quarenta e oito) horas da realização da 
assembleia. São Paulo, 23 de abril de 2018.

Armando de Angelis Filho
Presidente do Conselho de Administração

Raízen Energia S.A.
Companhia Aberta Categoria B

CNPJ 08.070.508/0001-78
FATO RELEVANTE

A Raízen Energia S.A. (“Raízen” ou “Companhia”), em cumprimento ao disposto na Instrução  
CVM nº 358/02, informa ao mercado em geral que a Raízen Combustíveis S.A. e sua subsidiária 
Raízen Argentina Holdings S.A.U, ambas sociedades do Grupo Raízen de empresas, assinaram 
contrato para aquisição do negócio de downstream (“DS”) da Shell na Argentina, por meio da  
aquisição de 100% das ações de emissão da Shell Compañía Argentina de Petróleo S.A. e da Energina 
Compañía Argentina de Petróleo S.A. (“Companhias Adquiridas”), todas ações de titularidade da  
Shell Overseas Investments B.V. e da B. V. Dordtsche Petroleum Maatschappij (“Transação”).  
As Companhias Adquiridas atuam na Argentina nos negócios de refino de petróleo; distribuição de 
combustíveis; operação de postos revendedores de combustíveis; fabricação e comercialização de 
lubrificantes automotivos e industriais; e fabricação e comercialização de gás liquefeito de  
petróleo (GLP), entre outros. 
O valor de aquisição das Companhias Adquiridas totaliza US$ 950 milhões e a Shell continuará 
presente no mercado de DS da Argentina como acionista da Raízen. O referido valor assume que as 
Companhias Adquiridas não possuem endividamento e está sujeito a ajustes de variações de capital 
de giro e pelo montante de dívida líquida no fechamento. 
Após a Raízen assumir o negócio de DS na Argentina, as Companhias Adquiridas celebrarão diversos 
contratos com empresas do Grupo Shell, em condições de mercado, incluindo um acordo de 
suprimento para importação de hidrocarbonetos e a licença da marca Shell na Argentina.  
A consumação da Transação está sujeita à concretização de determinadas condições precedentes, 
dentre as quais o carve out dos ativos relacionados à operação de exploração e produção de petróleo, 
bem como outras usuais para operações desta natureza. 
Shell Argentina: A operação de DS da Shell na Argentina conta com uma rede de 645 postos de 
combustíveis com venda de aproximadamente 6 bilhões de litros/ano, ocupando o segundo lugar no 
mercado com aproximadamente 20% de participação. A Transação também contempla uma refinaria, 
uma planta de lubrificantes, três terminais terrestres, dois terminais de abastecimento de aeroportos 
e cinco plantas de envasamento de GLP. As Companhias Adquiridas registraram receitas líquidas de 
US$ 3,3 bilhões (proforma considerando os negócios adquiridos) no ano fiscal terminado em 
dezembro de 2017.
Racional da Aquisição: No Brasil, a Raízen Combustíveis está presente em 68 aeroportos,  
68 terminais de distribuição  de combustíveis e distribui aproximadamente 25 bilhões de litros de 
combustíveis por ano por meio de mais de 6.200 postos de combustíveis sob a marca Shell e 
aproximadamente 950 lojas de conveniência Shell Select no país.
Esta Transação representa uma oportunidade importante de crescimento para a Raízen, ampliando 
e replicando seu modelo de sucesso implementado no Brasil. A Transação também fortalece o negócio 
das Companhias Adquiridas e a marca Shell na Argentina, além de permitir sinergias operacionais, 
financeiras e de marketing. 

São Paulo, 24 de abril de 2018
Guilherme José de Vasconcelos Cerqueira

Diretor Financeiro e de Relações com Investidores








